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1ecer que a superação do predomí­
>sunção, impede não apenas a apli-
1 dispositivo legal, mas igualmente 
>peratividade da inteligência artifi­
r o percurso teórico para que o dog­
lgoritmo. 

smo da doutrina na análise dos im­
~is, em síntese essencial, o escopo 
'.láticos: (i) interpretação-aplicação 
lemas em matéria de tutela da per­
dos pessoais; (iv) novos perfis das 
ial em matéria de responsabilidade 
.reitos reais. 

1 variadas matrizes teóricas, tendo 
1 do Direito Civil à luz das numero­
oração da inteligência artificial nas 
transformações desaconselhariam 
lisso, espera-se que a obra ora apre-
1scitar reflexões nos mais diversos 
mo delimitador de uma nova agen­
> estudo e a prática do Direito Civil. 

Rio dejaneiro,julho de 2020. 

O TEPEDINO E RODRIGO DA GUIA SILVA 
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